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1.
Introdução 

Assumimos que no centro de qualquer 
processo educativo sujeitos se encon-
tram, a educar (o educando) e a faci-
litar a aprendizagem (o educador). No 
âmbito da gestão social, tal processo 
ocorre pela interação educador-e-
ducando em relação de igualdade, 
sob perspectiva libertadora. A tarefa 
educativa consiste, assim, na capaci-
dade de identificar e acompanhar in-
quietações humanas mantendo vivo 
o interesse pelo saber, despertando 
sentimentos e pondo em marcha a 
razão e a liberdade. 

Mediante tais pressupostos, este 
fascículo aborda o tema Gestão 
Social e Educação a partir dos se-
guintes eixos:

•• Fundamentos da Gestão Social, 
tópico que caracteriza bases históri-
cas da gestão social com o propósito 
de pontuar ideais e desafios que estão 
postos ao exercício de promoção de 
bem-estar a partir da organização au-
tônoma da sociedade civil;

•• Aplicando os pilares da educa-
ção na gestão social, sessão destinada 
à caracterização dos quatro pilares da 
educação para o século XXI e à diver-
sidade do segmento econômico-social, 
genericamente denominado de tercei-
ro setor, em interfaces com pressupos-
tos formativos para a ação e a gestão;

•• Demonstração dos métodos de 
intervenção voltados à difusão da 
Gestão Social em ambientes educacio-
nais, a partir de experiências exitosas 
existentes na área.
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2.
Fundamentos da
Gestão Social
O objeto da gestão social é o amplo 
conjunto de organizações generica-
mente denominado de terceiro setor, 
segmento econômico que se constitui 
sob propósitos e interesses coletivos, 
mas, diferentemente das organiza-
ções governamentais, é de origem 
privada. No terceiro setor estão as 
chamadas organizações privadas de 
interesse público ou as organizações 
públicas não estatais. São, basica-
mente, organizações de duas nature-
zas: de geração de trabalho e renda 
sob formas coletivas (grupos de pro-
dução, associações, cooperativas, 
clubes de trocas e outros) e de assis-
tência e prestação de serviços sociais 
(as chamadas organizações da socie-
dade civil – OSC). Tais conjuntos de 
organizações foram configurados a 
partir de um importante momento da 
História da humanidade, qual seja, a 
Revolução Industrial, ocorrida entre 
1750 e 1850 (HOBSBAWN, 1979). 

A Revolução Industrial deu início 
à consolidação do sistema econômi-
co capitalista de livre concorrência, 
mediante o emprego ampliado de 
tecnologias de produção e de inova-
ções no uso de insumos, a exemplo 
do carvão mineral e do vapor, este 

último frequentemente tomado como 
ponto central no desenvolvimento 
técnico à época (POLLARD, 1968). No 
mesmo período, outro importante 
movimento, denominado por Marx e 
Engels (1988) de socialismo utópico, 
direcionou críticas ao modelo eco-
nômico-social emergente, sem, con-
tudo, adotar postura revolucionária. 
Marx e Engels destacam Robert Owen, 
Charles Fourier e Claude Henri Saint-
Simon como representantes típicos de 
tal movimento socialista. 

O movimento cooperativista, que 
fornece bases à Economia Solidária, 
tem origem no socialismo utópico, 
tendo sido a primeira cooperativa 
constituída em 1844 em Rochdale 
(Reino Unido). O construto economia 
solidária, conforme hoje concebido, 
herda ideias e pressupostos gerais do 
socialismo utópico, especialmente 
no que se refere ao questionamento, 
em perspectiva não revolucionária, à 
produção de bens e à acumulação ca-
pitalista, ao tempo em que são busca-
das estratégias de produção e de tra-
balho solidárias em meio à hegemonia 
de modelo econômico-social que pri-
vilegia o individualismo, a competi-
ção e a competitividade.

Curiosidade

Robert Owen (1771–
1858) foi um dos mais 
importantes estudio-
sos da era do socia-
lismo utópico, sendo 
considerado por 
vários autores como 
pioneiro nos estudos 
sobre cooperativismo. 
As temáticas debati-
das pelos estudiosos 
sobre novas con-
cepção de modelos 
trabalhistas, sobre 
educação e vivências 
cooperativistas são 
debatidas até hoje no 
campo de estudo da 
gestão pública e da 
gestão social. (SOUZA, 
OLIVEIRA, 2006).
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É fato que a Revolução Industrial, 
ao lado do intenso desenvolvimento 
técnico, trouxe elevados custos so-
ciais, especialmente no que se refere 
à sistematização de normas sociais, 
políticas e técnicas de dominação do 
homem pelo homem, de uma clas-
se sem posses por outra privilegiada. 
Além das condições de dominação im-
postas à classe trabalhadora, Engels 
(1985) faz registro à introdução da 
concorrência, que desgastou a coesão 
social, inclusive contaminando os tra-
balhadores. É daquele período históri-
co tanto a herança do ato cooperativo 
e do sindicalismo quanto a assistência 
social, conforme hoje a conhecemos, 
executada por organizações da socie-
dade civil (OSC). 

A gestão social, surgida da trans-
formação nas condições de vida e dos 
movimentos e estratégias de resistên-
cia da classe trabalhadora ao capita-
lismo do século XIX, configurou, além 
do setor produtivo privado e uma cer-
ta estrutura de Estado (moderno), um 
amplo conjunto de organizações que 
hoje denominamos de terceiro setor. 

Nos dias atuais, como no passado, 
temos movimentos de organização do 
trabalho e da produção cuja caracte-
rística central é a igualdade de direitos, 
acrescida de princípios de autogestão, 
quando “os empreendimentos são ge-
ridos pelos próprios trabalhadores co-
letivamente, de forma inteiramente 
democrática, com cada membro ten-
do direito a um voto” (SINGER, 2002). 
Assim sendo, o chamado cooperati-
vismo autêntico e outras experiências 
de trabalho e produção coletivas ar-
ticuladas sob o conceito de economia 
solidária é, ao mesmo tempo, um exer-
cício de cidadania e uma estratégia de 
inserção social pela via da geração de 
oportunidade de trabalho e renda.

De outra forma, integra o terceiro 
setor e, portanto, é objeto da gestão 
social, outro segmento organizacional 
cujo propósito é a prestação de servi-
ços de interesse público, de assistência. 
Aqui estão as outrora denominadas or-
ganizações não governamentais (ONG) 
que, recentemente, passaram à deno-
minação de organizações da socieda-
de civil (OSC) por força da Lei Federal 
nº 13 13.019, de 31 de julho de 2014.

Diferentemente do conjunto an-
terior – que gera oportunidade de tra-
balho e renda e, portanto, funciona 
com recursos próprios arrecadados 
da venda e/ou troca de produtos e 
serviços –, as organizações da socie-
dade civil não possuem arrecadação 
própria e, nessa condição, dependem 
de doações de pessoas, empresas e 
governos. O principal objetivo dessas 
iniciativas em gestão social é favo-
recer a prática da cidadania – com-
preendendo o ideal de que os sujei-
tos devem atuar (e atuam) de forma 
autônoma e coesa para empreender 
uma ação coletiva.

O conceito de cidadania a que nos 
referimos se vincula à noção de sobe-
rania popular. Ser cidadão implica ser 
protagonista, ou seja, atuar por meio 
do diálogo e do interesse comum e não 
do individual, é ser guiado pela res 
publica (coisa pública) em vez da res 
privacta (coisa privada). (TENÓRIO, 
2007). Para chegar a esse conceito, o 
referido autor faz uma retomada his-
tórica do conceito de cidadania, nar-
rando relações que envolvem diver-
sos atores sociais. 

A cidadania faz um percurso histó-
rico-conceitual que vai desde o sécu-
lo VIII antes de Cristo, demonstrando 
a relevância das relações igualitárias 
em favor dos despossuídos, que enfa-
tizava solidariedade e pregava contra 
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a fome e a exclusão, chegando até a 
modernidade, quando tais preceitos 
foram fortemente influenciados pela 
Revolução Francesa.

Foi na Revolução Francesa que o 
direito deixou de ter explicação e fon-
te divinas, ou favor da Igreja e passou 
a pertencer aos sujeitos, prometendo 
ou garantindo ao povo direitos inalie-
náveis (ou seja, intransferíveis, que não 
se pode alienar/transferir; que não se 
pode nem se consegue vender; que não 
pode ser cedido). Atualmente, o con-
ceito de cidadania é vinculado à ideia 
de direitos – civis, políticos e sociais 
– vivenciados de diversas formas ao 
longo dos séculos (Tenório, 2007).

No Brasil, a Constituição 
Federal de 1988, reconhecida como 
Constituição Cidadã e oficialmen-
te assim referida pela Câmara dos 
Deputados (conforme constatamos 
em goo.gl/1XJmMC), acionou novas 
oportunidades de participação, pos-
teriormente institucionalizados por 
meio de instrumentos legais a exem-
plo da lei orgânica municipal, do pla-
nejamento municipal participativo, 
de plebiscitos e referendos de leis pelo 
eleitorado, da gestão participativa 
das políticas públicas a partir de con-
selhos municipais, estaduais e federal, 
dentre outros. Tais instrumentos inse-
riram, legalmente, a sociedade civil 
como parte da governança pública. 

Participação e cidadania passam 
desde a Constituição Cidadã, no âmbi-
to dos interesses públicos, a ser utiliza-
das como sinônimos. Uma das grandes 
inquietações produzidas nesse período 
foi: por que os instrumentos definidos 
constitucionalmente não garantiram 
a real participação da sociedade civil 
nos espaços decisórios? Novas propo-
sições e possibilidades estão postas e, 

enquanto os cidadãos brasileiros não 
compreendem o poder da participa-
ção, uma minoria continuará ditan-
do as regras de construção do espaço 
público; pior, continuará manipulando 
relatórios e orçamentos por omissão 
da sociedade civil, a quem compete 
fiscalizar os governantes. 

A simples constatação desse fe-
nômeno não é suficiente para produzir 
mobilização social e seria necessária 
uma implicação espontânea dos su-
jeitos para reconhecerem sua impor-
tância nos espaços decisórios – é a 
esse processo que nos referimos como 
prática da cidadania. Segundo Tenório 
(2007), tal processo pode ocorrer pela 
reativação da esfera pública, pela 
criação um espaço de comunicação 
adequado, em que decisões são toma-
das e as opiniões são conversadas e 
sintetizadas a partir do entendimento 
mútuo. Quando existe liberdade comu-
nicativa, identificamos a presença do 
espaço público.

A esfera pública pode ser estabe-
lecida em espaços decisórios quando a 
participação popular passa a ser sobe-
rana, mas cabe questionarmos: até que 
ponto estamos preparando cidadãos 
aptos a participarem desses espaços 
decisórios? Alcançar esse nível de ci-
dadania proposta por Tenório (2007) 
nos parece precisar de investimento 
educacional, para construção de uma 
nova cultura que supere a lógica da 
educação tradicional adaptada ao 
processo tecnicista e à lógica compe-
titiva, assegurando aos alunos saberes 
que garantem compreensão dos fe-
nômenos sociais, de interesse público, 
para além da esfera governamental. 

A cidadania pressupõe que os su-
jeitos estabeleçam relações mútuas, 
ou seja, mutualidades, reciprocidades, 

Sob a ótica da Ciência Política, 
a governança pública está 
associada a uma mudança 
na gestão política. Trata-
se de uma tendência para 
se recorrer cada vez mais à 
autogestão nos campos social, 
econômico e político, e a uma 
nova composição de formas 
de gestão daí decorrentes. 
Paralelamente à hierarquia e 
ao mercado, com suas formas 
de gestão à base de “poder 
e dinheiro”, ao novo modelo 
somam-se a negociação, a 
comunicação e a confiança. 

Na esfera local, ela significa 
que as cidades fortalecem cada 
vez mais a cooperação com 
os cidadãos, as empresas e as 
entidades sem fins lucrativos na 
condução de suas ações 

HTTP://WWW.SCIELO.BR/PDF/RAP/

V40N3/31252.PDF
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mediante sentimentos de pertenci-
mento. Na Gestão Social, não falamos 
em “eu”, mas, sim, em “nós”, uma vez 
que tratamos de ações de interesse co-
letivo, de objetivos comuns, da auto-
nomia de coletivos da sociedade civil 
– por essa razão, localizamos a Gestão 
Social no terceiro setor da economia – 
público não governamental, ou, priva-
do de interesse público (Lei 9.790/99). 
Tal concepção é abordada por Tenório 
(2007) sob uma perspectiva da admi-
nistração, quando nos conduz à dis-
cussão da superação do modelo he-
terogestionário para a adoção de um 
modelo autogestionário. 

O primeiro modo de gestão, pró-
prio da contemporaneidade, significa 
que a gestão “está fora”, alguém está 
acima dos demais, manda, define as 
regras, pensa isoladamente as me-
lhores formas de alcançar objetivos 
previamente definidos. Resta aos de-
mais, assim, obedecer, sem questiona-
mentos, por se encontrarem em níveis 
operacionais inferiores, executando 
tarefas sem qualquer participação ou 
questionamento em torno da validade 
das ações. A segunda forma de gestão 
contradiz tal perspectiva, é a que de-
nominamos de autogestão. A própria 
etimologia da palavra evidencia o seu 
significado – o grupo é capaz de defi-
nir forma de funcionamento a partir 
do instrumento da fala, do questiona-
mento, respeitando a diversidade con-
tida no espaço voluntariamente cons-
truído e coletivamente gerenciado.

Segundo Cançado (2008), a saída 
do primeiro modo de gestão para o se-
gundo pode acontecer por uma ruptura 
educacional. A proposição do autor se 
pauta na abordagem sociocultural de 
Paulo Freire, que reconhece que cada 
cidadão pode assumir papel de ator 
atuando no diagnóstico dos proble-
mas e na busca de resposta. Trata-se, 

portanto, de reconhecer sujeitos como 
agentes transformadores. Para tanto, 
é exigido o desenvolvimento de habili-
dades e a formação de novas atitudes 
que possam gerar uma conduta ética e 
comportamentos condizentes ao exer-
cício da cidadania.

O alcance da cidadania passa 
pela evolução da percepção dos seres 
humanos a partir dos níveis de cons-
ciência, quais sejam: semi-intransitivo, 
transitivo-ingênua e consciência crí-
tica. Esses níveis não são rígidos, mas 
um tipo tende a ser mais frequente nas 
situações que comumente vivencia-
mos. No primeiro nível, semi-intransi-
tvo, as pessoas acreditam que o pro-
blema está fora delas e nada pode ser 
feito. Trazem, assim, uma concepção 
fatalista da realidade em que o sujei-
to nada pode fazer para transformar a 
realidade (Cançado, 2008).

É possível produzir rachaduras 
na consciência semi-intransitiva a 
partir de uma educação dialógica, 
respeitando saberes e competências 
existentes, e os conhecimentos produ-
zidos na relação educador-educan-
do. Esse processo leva o sujeito a um 
movimento de inquietude, que pode 
produzir a passagem do nível semi-in-
transitivo para o transitivo-ingênuo. 
Neste, dá-se uma abertura para no-
vas leituras da realidade, por meio da 
problematização e da percepção que 
algo está errado e que o sujeito pode 
fazer alguma coisa. Mesmo assim, há 
situação de dominação tão evidente 
quanto a outra, inclusive a heteroges-
tão facilmente se abriga nesse tipo de 
relação (CANÇADO, op. cit).

Quando se consegue superar níveis 
de dominação, mediante a livre pro-
blematização e o livre posicionamento 
em torno de questões e problemas pos-
tos, chegamos à consciência crítica. 
Vale ressaltar que a consciência crítica 

O nome Terceiro Setor indica 
os entes que estão situados 

entre os setores empresarial 
(primeiro setor) e estatal 

(segundo setor). Os entes que 
integram o Terceiro Setor são 

entes privados, não vinculados 
à organização centralizada 

ou descentralizada da 
Administração Pública, que não 

almejam entre seus objetivos 
sociais o lucro e que prestam 

serviços em áreas de relevante 
interesse social e público. 

DEFINIÇÃO DA ABONG (DISPONÍVEL EM GOO.

GL/G79YEM, MANUAL DO TERCEIRO SETOR)

A inserção do conceito de 
autogestão no Brasil ocorreu 

de modo mais significativo no 
início da década de 1990, “com 

a intensificação do processo de 
abertura da economia brasileira 

aos mercados internacionais”, 
o que fez surgir um novo 

desafio no mundo do trabalho: 
o desemprego estrutural ou 

tecnológico – desemprego 
sem retorno. Da mudança 

da conjuntura econômica e 
política brotaram iniciativas 

de autogestão, nas quais 
os trabalhadores passam a 

assumir o controle dos ativos 
das empresas de produção 

industrial e, principalmente, o 
controle da gestão.

CONFORME DEFINIÇÃO DA ANTEAG 

DISPONÍVEL EM  

HTTP://CIRANDAS.NET/ANTEAG
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não se faz por uma simples ação inte-
lectual, pelo pensamento apenas, mas, 
sim, pela reflexão-ação. 

Tal nível de consciência é base 
para a autogestão. Torna-se neces-
sário, portanto, superar o trabalho 
manual e intelectual, que nos lembra 
a divisão de trabalho, própria de uma 
percepção clássica de administração 
formulada em níveis – o nível estra-
tégico pensa e os níveis operacionais 
executam, fazem. A heterogestão, 
todavia, pode ser superada quando 
aquele que pensa é o mesmo que faz. 
Mas como alcançar esse nível de au-
tonomia quando durante muitos anos 
fomos ensinados a obedecer?

Para o estabelecimento de uma 
cidadania plena, engajada, delibe-
rativa, é necessário o fortalecimento 
da esfera pública a partir do conceito 
de Habermans (apud Tenório, 2007), 
que submete a estruturas comunica-
tivas, que favoreçam entendimen-
tos de caráter coletivo, autonomia e 
integração entre sujeitos, cidadãos/
cidadãs. O espaço comunicativo pro-
posto por Habermas se aproxima de 
vivências da autogestão, que deve 
viabilizar amplos canais de comu-
nicação e de participação popular 
consciente e responsável. Há, toda-
via, desafios a superar, a exemplo 
de carências no amadurecimento da 
população para a participação, para 
ouvir e tolerar, fatores que devem 
ser superados dentro de espaços co-
muns, comunitários. Vale ressaltar, 
portanto, que participação impli-
ca tomada de consciência dos atos, 
compreendendo o processo que está 
sendo vivenciado. Tal consciência 
deve acontecer de modo espontâneo, 
sem qualquer forma de imposição, 
mediante reflexões, debates, leituras 
críticas e elementos imprescindíveis 
à pedagogia da autonomia. 

Vamos, então, prosseguir no nosso 
caminho da Gestão Social e Educação, 
agora, compreendendo pilares que 
orientam a educação nos dias atuais. 
Paulo Freire, no Brasil, trouxe impor-
tantes contribuições à noção de uma 
educação libertadora, fundamentada 
na dialogicidade, termo que ampla-
mente utilizamos na gestão social para 
nos referir a noções de diálogo, troca 
de experiências, tolerância, humilda-
de, relações entre iguais. Paulo Freire, 
em “Pedagogia do Oprimido”, registra 
que não há diálogo se não há humil-
dade. Afirma o autor que o diálogo, 
como encontro dos homens para a ta-
refa comum de saber agir, se rompe se 
seus extremos (ou um deles) perdem a 
humildade. Para prosseguirmos, reto-
memos algumas questões trazidas por 
Freire (2005) e que amplamente pode-
mos identificar tanto no exercício da 
Gestão Social quanto nos quatro pila-
res da educação do século XXI: 

•• Como posso dialogar se me ad-
mito como um homem diferente, 
virtuoso por herança, diante dos 
outros, meros “isto”, em quem não 
reconheço outros eu? 
•• Como posso dialogar se me sinto 

participante de um gueto de ho-
mens puros, donos da verdade e 
do saber, para quem todos os que 
estão fora são “essa gente”, ou são 
“nativos inferiores”?
•• Como posso dialogar se me fe-

cho à contribuição dos outros, que 
jamais reconheço, e até me sinto 
ofendido com ela?
Uma resposta plausível é: preci-

samos aprender a conhecer, aprende 
a ser, aprender a fazer, e, conforme 
assumimos no exercício cotidiano no 
âmbito da Gestão Social, aprender a 
viver juntos, aprender a viver com os 
outros. Vamos então à leitura desses 
quatro pilares.

Em “Pedagogia da Autonomia”, 
Paulo Freire (1997) apresenta 
propostas de práticas 
pedagógicas necessárias à 
educação como forma de 
construir a autonomia dos 
educandos, valorizando e 
respeitando sua cultura e seu 
acervo de conhecimentos 
prévios. A obra reúne 
experiências e novos métodos, 
que valorizam a curiosidade 
de educadores e educandos, 
condenando a rigidez ética 
de uma perspectiva de ensino 
que se destinas a interesses 
capitalistas. 

FREIRE, PAULO. “PEDAGOGIA DA 

AUTONOMIA”. SÃO PAULO: PAZ E TERRA, 1997.

Em “Pedagogia do Oprimido” 
(2005), Paulo Freire aborda o 
termo dialogicidade para se 
referir a diálogo, não apenas 
aquele que usamos como 
sinônimo de conversar, mas, 
sim, aquele para transformar o 
mundo. O diálogo, para o autor, 
“é este encontro dos homens 
[e mulheres], mediatizado pelo 
mundo para pronunciá-lo, 
não se esgotando, portanto, 
na relação eu-tu. Essa é a 
razão por que não é possível o 
diálogo entre os que querem a 
pronúncia do mundo e os que 
não a querem; entre os que 
negam aos demais o direito 
de dizer a palavra e os que se 
acham negados deste direito”.

FREIRE, PAULO. PEDAGOGIA DO OPRIMIDO. 

RIO DE JANEIRO: PAZ E TERRA, 2005.
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3.
Compreendendo
os quatro pilares
da educação 
Neste tópico, vamos falar a respeito de 
quatro pilares da educação. Os qua-
tro pilares são fundamentos da edu-
cação para o século XXI e têm origem 
em um relatório, de 1996, da Comissão 
Internacional sobre Educação 
para o Século XXI, constituída pela 
Organização das Nações Unidas para 
a Educação Ciência e Cultura (Unesco).

Jacques Delors, político euro-
peu, foi responsável por coordenar 
a equipe que elaborou o referido re-
latório, intitulado “Educação: Um 
Tesouro a Descobrir: Relatório para 
a Unesco da Comissão Internacional 
sobre Educação para o século XXI”. 
Os conceitos daquele relatório são 
amplamente aceitos em todo o mun-
do e fundamentam o processo edu-
cativo em quatro pilares.

Aprender a conhecer;

Aprender a fazer;

Aprender a ser; 

Aprender a viver junto, aprender 
a viver com os outros.

Vamos conhecer, sinteticamente, 
cada um desses pilares. 

a.	 Aprender a conhecer
Aprender para conhecer pressupõe, 
antes de tudo, aprender a aprender, 
exercitando a atenção, a memória e 
o pensamento. Desde a infância, so-
bretudo nas sociedades dominadas 
pela imagem televisiva, o jovem deve 
aprender a prestar atenção às coisas 
e às pessoas.

Aprender a conhecer é o momen-
to em que tornamos agradável o ato 
de compreender, descobrir ou cons-
truir conhecimentos. Envolve um 
despertar, uma curiosidade, ou seja, 
o interesse por informações, a liber-
tação da ignorância. 

Quando consideramos a velocida-
de com que o conhecimento humano se 
multiplica e se difunde nas sociedades, 
devemos atentar para a necessidade 
do aprimoramento, interessando-se 
pelo outro, pelo novo. O aprender a co-
nhecer exercita a atenção, a memória 
e o pensamento.
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A educação deve ser geral e am-
pla, permitindo posterior aprofun-
damento de áreas específicas do 
conhecimento e possibilitando a com-
preensão da complexidade do mundo 
em que vivemos de modo que o edu-
cando possa desenvolver possibili-
dades pessoais e profissionais que lhe 
garantam uma vida digna.

b.	 Aprender a fazer
Aprender a conhecer e aprender a fa-
zer são indissociáveis. Aprender a fa-
zer, entretanto, está mais diretamen-
te vinculada ao processo de como 
ensinar. Temos, aqui, duas questões 
centrais: como ensinar o aluno a pôr 
em prática os seus conhecimentos? 
Como adaptar a educação ao traba-
lho quando não podemos prever qual 
será a sua evolução? 

Aprender a fazer entra no domí-
nio prático, e, portanto, vai além de 
conhecimentos teóricos. Aprender a 
fazer envolve a formação profissional 
e faz com que o ser humano passe a 
saber lidar com situações de emprego, 
trabalho em equipe, valores necessá-
rios a cada trabalho. Porém aprender 
a fazer não pode se restringir à prepa-
ração, ou à formação profissional de 
alguém, para uma tarefa determina-
da, para fazê-lo participar na produ-
ção de alguma coisa. 

As aprendizagens neste século 
precisam evoluir e não podem se res-
tringir à simples transmissão de práti-
cas, pois o progresso técnico modifica 
as qualificações exigidas no trabalho. 
Vivemos tempos em que os esforços 
físicos são rapidamente substituídos 
por tarefas de produção mais intelec-
tuais, que exigem esforços mentais, 

considerando que as máquinas se tor-
nam também mais “inteligentes” e, 
ainda, mais rápidas.

Vivemos momentos de organiza-
ção do trabalho em coletivos ou gru-
pos de projeto, que passam a exigir 
competências para além da noção de 
qualificação. Agora, falamos em com-
petências voltadas ao comportamen-
to social, à aptidão para o trabalho em 
equipe, à capacidade de iniciativa, ao 
gosto pelo novo.

c.	 Aprender a ser
De acordo com o relatório da Unesco 
que aqui tomamos como referência, a 
educação deve contribuir para o de-
senvolvimento integral do indivíduo 
– espírito e corpo, inteligência, sensi-
bilidade, sentido estético, responsabi-
lidade pessoal, espiritualidade. Todo o 
ser humano deve ser preparado, a par-
tir da educação que recebe na juven-
tude, para elaborar pensamentos au-
tônomos e críticos e para formular os 
seus próprios juízos de valor, de modo a 
poder decidir, por si mesmo, como agir 
nas diferentes circunstâncias da vida.

Devemos zelar pelo desenvolvi-
mento do pensamento crítico e au-
tônomo, estimulando a criatividade 
e elevando o acesso a conhecimen-
tos. É necessário darmos um senti-
do ético à sociedade considerando o 
potencial e contribuindo para o total 
desenvolvimento de cada indivíduo. 
Torna-se imprescindível o uso de ins-
trumentos educativos que permitam 
julgamentos autônomos, a formula-
ção de juízos e o respeito à diversida-
de de personalidades – acarretando 
respeito mútuo, convivências (pacífi-
cas) e tolerância. 

Para refletir

A cultura da paz, 
segundo a Unesco 
(2010) é baseada na 
tolerância e na soli-
dariedade, promo-
vendo o respeito aos 
direitos individuais 
e à livre expressão, a 
partir de práticas não 
violentas de preven-
ção e de resolução de 
conflitos e da comu-
nicação dialógica.
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ganâncias, competições, concorrên-
cias e intolerâncias. O domínio de tec-
nologias e conhecimentos, portanto, 
não está nos levando a um mundo 
mais justo, fraterno e harmônico. Ao 
contrário, avançam o individualismo, 
a desigualdade, os atos de extremis-
mo e fanatismo. 

A violência, conforme a cons-
tatamos nos dias atuais, se opõe à 
esperança no progresso da huma-
nidade. A história humana sempre 
foi conflituosa, mas há elementos 
novos que acentuam o perigo e, es-
pecialmente, o extraordinário po-
tencial de autodestruição criado 

pela humanidade (p. 96). Devemos 
reconhecer que o conhecimento e a 
tecnologia são essenciais à melho-
ria da qualidade de vida humana. 
Porém tais ferramentas têm se tor-
nado empecilhos ao convívio dos 
povos. É preciso, então, aprender a 
compreender o próximo – e a gestão 
social é um caminho possível, con-
forme veremos neste fascículo. 

Descobrir que o outro é diferente 
e saber encarar as diversidades faz 
parte da elevação educacional de 
cada um, o que exige a busca e a in-
tegração de objetivos voltados à me-
lhoria da vida social.

Conhecidos os quatro pilares para a educação do século XXI, vamos, 
agora, proceder a uma síntese do modo como os empregamos na 
Gestão Social. Entendendo que a Gestão Social é aquela destinada 
ao tratamento de problemas e desafios da sociedade pela via do 
exercício da cidadania, da ação coletiva de interesse público por 
meio de organizações não governamentais, concluímos, então, que 
processos educativos no âmbito da Gestão Social exigem:

•• preliminarmente, um aprender a viver junto, aprender a viver 
com os outros. Em outras palavras, as práticas de gestão em orga-
nizações da sociedade civil, não governamentais, do terceiro setor, 
exigem, como ponto de partida, o desejo de viver junto, o interesse 
em viver com os outros. 

•• aprender a ser, a ser participativo, tolerante, humilde, não se 
sentir superior a ninguém;

•• aprender a conhecer, aprender a aprender (o que exige 
humildade), exercitando a atenção, a memória e o pensamento crí-
tico em torno da realidade, criando e mediando opiniões próprias, 
autônomas;

•• aprender a fazer com os outros, compartilhando informações 
e experiências, escutando e dialogando, contrapondo ideias e bus-
cando consensos na diversidade e nas adversidades. 
 Vejamos, pois, como podemos trabalhar processos educativos de 
Gestão Social tendo em mente o propósito da ação coletiva. Que 
estratégias podemos adotar para a ação coletiva?

d.	 Aprender a viver junto, aprender a 
viver com os outros
A História da humanidade é permea-
da por atos de violência, inclusive com 
vários registros na Bíblia. A violência, 
portanto, não é privilégio das socie-
dades contemporâneas. Todavia, as 
sociedades contemporâneas pouco se 
assemelham àquelas que predomina-
ram nos primórdios da humanidade, 
na Idade Antiga ou na Idade Média. 

O mundo contemporâneo, ao con-
trário dos tempos passados, é carac-
terizado pelo desenvolvimento do co-
nhecimento e de tecnologias. Assim, 
podemos reconhecer que atos violen-
tos nos dias atuais têm características 
distintas daqueles ocorridos em mo-
mentos em que a humanidade detinha 
poucos conhecimentos e recursos tec-
nológicos. Falamos, hoje, em violências 
que ocorrem em um mundo de abun-
dâncias, de riquezas econômicas, de 
amplos conhecimentos e de recursos 
tecnológicas avançados. 

Em um mundo de abundâncias, de 
amplos recursos econômicos e de co-
municação, os atos de violência ga-
nham novos contornos. Vivenciamos 
hoje atos de concentração de rique-
zas, de meio de comunicação e de 
informações que causam injustiças, 
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A gestão social tem como objetivo 
a ênfase no local e o fortalecimento 
das relações democráticas. Está an-
corada em valores éticos, emancipa-
tórios, mas um dos principais desafios 
para alcançar objetivos da gestão so-
cial é o enfraquecimento dos vínculos 
sociais – produto de um longo proces-
so de aprendizagem. Os sujeitos são 
ensinados desde muito cedo a tratar o 
outro com rivalidade, fragilizando os 
vínculos de pertencimento social e ter-
ritorial, inviabilizando a construção de 
um projeto coletivo. 

A ênfase no processo de individua-
lização quebra o princípio do bem co-
mum presente na res publica, prevale-
cendo os interesses individuais, ou res 
privacta. Portanto, dificulta a prática 
da cidadania, que pressupõe sujeitos 
em relação, ou seja, implicados numa 
mutualidade, num sentimento de per-
tencimento que produz uma participa-
ção adequada (TENÓRIO, 2007). Nesse 
sentido, pressupõe-se que, assim como 
foi possível aprender a rivalizar, é pos-
sível também aprender novos referen-
ciais, como relações de confiança que 
favoreçam o bem comum. Esse é um 
processo político e social e pede um 
longo investimento educacional para 
a construção de uma nova percepção 
integradora da realidade e respeito à 
diversidade de saberes.

Demonstraremos a seguir uma 
experiência exitosa que utiliza pro-
cessos educativos para transformar a 
percepção de crianças e jovens sobre 
o território em sua diversidade, des-
de o uso dos recursos naturais até as 
práticas locais. Partimos do pressu-
posto que as estratégias educacionais 
desenvolvidas pela Fundação Casa 
Grande poderão se configurar como 

espaço de construção da autonomia e 
participação de novos atores políticos 
para alcançar a transformação social 
anunciada pela gestão social.

A participação é um componen-
te político voltado para resolução de 
problemas locais; nela está a estraté-
gia para alcançar o desenvolvimen-
to. Alcançar o nível de participação 
política/ética demanda reinvestir em 
uma nova cultura, em que esteja pre-
sente a valorização do local a partir 
da reconstrução de uma nova forma 
de pensar as relações com o ambiente. 
(Sayago, 2008)

Mas como pessoas 
que cresceram 
numa cultura 

individualizante podem 
agir coletivamente de 

forma articulada  
e coesa? 

Hardin (1968) aborda sobre as con-
tradições existentes entre a raciona-
lidade individual e coletiva. Ele argu-
menta que as pessoas tendem a fazer 
uma escolha racional focando apenas 
em seus interesses retirando o máximo 
de vantagens aumentando os ganhos 
pessoais indefinidamente.

Outro teórico, Olson (1971), também 
trata sobre os dilemas da ação coleti-
va e faz uma crítica à crença genera-
lizada de que indivíduos que possuem 

FICA A DICA!
Em “Os sete saberes 
necessários à educação do 
futuro”, Edgar Morin não 
fornece fórmula de como 
devemos pensar a educação. 
Todavia, o autor traz lacunas 
existentes entre o que é 
educar hoje e como deveria 
ser a educação do futuro. 
Afirma o autor que 
 a educação depende  
da combinação destes  
sete saberes:

1.	 As cegueiras do conhecimento: 
o erro e a ilusão;
2.	Os princípios do conhecimento 
pertinente;
3.	Ensinar a condição humana;
4.	Ensinar a identidade terrena;
5.	Enfrentar as incertezas;
6.	Ensinar a compreensão;
7.	 A ética do gênero humano. 

MORIN, EDGAR. OS SETES SABERES 
NECESSÁRIOS À EDUCAÇÃO DO FUTURO. 
TRADUÇÃO DE CATARINA ELEONORA F. 
SILVA E JEANNE SAWAYA. SÃO PAULO: 
CORTEZ, 2000.
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coesão social que favoreça a articula-
ção entre atores a fim de realizar uma 
ação coletiva. Entendemos que o es-
tabelecimento da coesão social não 
é um processo instituído a priori, mas 
pede um investimento educacional em 
um longo processo de aprendizagem 
pautada no diálogo capaz de gerar 
representações comuns para a cons-
trução de um projeto político e social. 
(SABOURIN, 2002).

Contrariando a lógica da escolha 
racional defendida por Hardin e Olson 
– Ostrom (1992) acredita que a ação 
coletiva é possível de ser construí-
da desde que haja uma prevenção do 
comportamento oportunista pela de-
finição das regras coletivas. Esse é um 
processo que deve acontecer a partir 
de um espaço de aprendizagem, em que 
as pessoas envolvidas compreenderão 

e definirão desde os valores que regem 
o grupo até a rotina de tarefas. 

O espaço de acordo coletivo é fun-
damental para fomentar a percepção 
e o comportamento comum capaz de 
iniciar e manter a ação coletiva. Assim, 
alguns elementos são necessários para 
alcançar esse fim; 

1.	 A delegação de responsabili-
dade por meio de uma liderança 
instituída;
2.	A aprendizagem das regras de 
modo que haja um cumprimen-
to dos acordos estabelecidos 
coletivamente; 
3.	A punição caso haja o des-
cumprimento de alguma regra. 
A aprendizagem das regras e seu 
compartilhamento nas ações co-
letivas favorece o estabelecimen-
to de um ciclo virtuoso a partir de 
relações de confiança, dando sus-
tentabilidade às ações coletivas. 

A teoria dos recursos comuns tra-
tada por Ostrom em geral é aplicada 
na análise do uso e manejo de espaços 
e bens compartilhados e se aproxima 
dos fundamentos da Gestão Social que 
anteriormente sintetizamos, bem como 
dos pilares e fundamentos da educa-
ção abordados. Partindo do que fora 
exposto, apresentaremos a seguir uma 
experiência exitosa que conecta to-
dos esses elementos de Gestão Social. 
Tente, portanto, identificar princípios, 
valores e fundamentos que abordamos 
ao longo do texto. Boa leitura!

interesses compartilhados conseguem 
implementar uma ação coletiva. Ele 
afirma que existe uma contradição en-
tre interesses individuais e coletivos e 
o alcance do bem comum está relacio-
nado ao tamanho dos grupos. Assim, 
quanto maior o número de pessoas 
mais distante da ação coletiva, pois o 
esforço pessoal para alcançar o bene-
fício esperado não será percebido. De 
outro modo, o grande grupo favorece o 
surgimento de pessoas com comporta-
mento “free rider” ou “oportunista”, ou 
seja, que obtêm vantagens dos ganhos 
coletivos sem empreender qualquer 
esforço. Para grandes grupos atuarem 
em favor do bem público, é preciso que 
haja alguma forma de coerção ou re-
compensa para a garantia da ação.

Assim, a principal meta é o maior 
desafio da gestão social – fomentar 
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4.
Pensando e fazendo 
gestão social: 
compartilhando 
experiências
A Fundação Casa Grande – Memorial 
Homem Kariri com sede em Nova 
Olinda, Ceará, Brasil, foi criada em 
1992. Sua origem está na reconstru-
ção da memória social do território 
do Cariri a partir da restauração da 
primeira casa da fazenda Tapera com 
data final no século XVIII.

Com base em pesquisas sobre a 
origem da ocupação humana no terri-
tório do Cariri, a FCG-MHK comparti-
lha conhecimentos sobre arqueologia, 
mitologia e patrimônio cultural com 
jovens de Nova Olinda (e região) por 
meio do Memorial do Homem Kariri 
e do Laboratório de Arqueologia. 
Somado a isso, a instituição disponibi-
liza uma estrutura de laboratórios de 
comunicação voltada para o aprendi-
zado humano-criativo, em que crian-
ças e jovens interagem com o espa-
ço ao aprenderem ofícios ligados às 
áreas de produção, promoção e ges-
tão cultural. Dessa forma, adquirem 
maior domínio do processo criativo e 
avançam na elaboração de relações 
econômicas mais justas e na valoriza-
ção do território.

FONTE: ACERVO DA FUNDAÇÃO CASA GRANDE, 2017.  

DISPONÍVEL EM: HTTP://WWW.FUNDACAOCASAGRANDE.ORG.BR/PRINCIPAL.PHP
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O destaque da experiência está na 
forma como foi construída – a partir 
da curiosidade das crianças. Os ideali-
zadores do projeto, Alemberg Quindins 
e Rosiane Limaverde, estavam levan-
tando material arqueológico e históri-
co que iria compor o memorial na casa 
já restaurada. Todos os fins de sema-
na dedicavam tempo à separação e à 
catalogação do material. Sempre que 
iniciavam os trabalhos na sala princi-
pal, observavam crianças “curiando” 
na janela. Prontamente as convida-
vam para entrar e logo era iniciada 
uma conversa sobre o que iria aconte-
cer naquela casa, até então abando-
nada e “mal assombrada”.

A partir de então, as crianças pas-
saram a frequentar a casa nos fins 
de semana, e não demorou até que 
estivessem integradas ao projeto da 
Fundação Casa Grande. Desde então, 
o funcionamento da casa é feito prin-
cipalmente pelas crianças. A qualquer 

FONTE: ACERVO DA FUNDAÇÃO CASA GRANDE, 2015. DISPONÍVEL EM: HTTPS://BLOGFUNDACAOCASAGRANDE.WOR-

DPRESS.COM/2015/07/26/FUNDACAO-CASA-GRANDE-NA-CONFERENCIA-MAPA-DA-EDUCACAO/

hora que cheguem visitantes, há pe-
quenos recepcionistas para mostrar o 
lugar, iniciando pelo memorial e pas-
sando por todos os demais espaços.

A inserção de crianças na FCG 
acontece de forma espontânea. Como 
a casa sempre foi um lugar aberto, 
normalmente há crianças para brin-
car no parquinho e no minicampo de 
futebol. Nesse sentido, muitas crian-
ças entram para brincar e de forma 
livre começam a se interessar pelas 
ações lá desenvolvidas. 

Assim, a instituição faz distinção 
entre as crianças de uniforme e sem 
uniforme. As que não vestem unifor-
mes não têm um vínculo de responsa-
bilidade nas ações e vão para brincar 
nos espaços da casa. As que vestem 
uniformes são aquelas que dese-
jam ser meninos e meninas da Casa 
Grande, e portanto, assumem res-
ponsabilidades no cumprimento das 
ações coletivas. 

Nesse sentido, receber o unifor-
me é o reconhecimento público de que 
a criança deseja fazer parte de um 
projeto coletivo. Sobre isso, Sabourin 
(2002) afirma que se reconhecer como 
parte de um processo é tomar posicio-
namento ético, responsabilizando-se 
pelo que é coletivo. 

Após receber os uniformes, as 
crianças irão compor as equipes dos 
diversos laboratórios de acordo com 
interesses e habilidades. Sendo as-
sim, aqueles que gostavam de dese-
nhar se aperfeiçoavam em oficinas 
e aplicavam os aprendizados dentro 
da FCG – por exemplo – ilustrando as 
histórias dos objetos expostos no me-
morial. Os laboratórios foram sendo 
estabelecidos de modo processual, 
integrando o interesse das crianças 
com as práticas da casa.
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Para cada laboratório existe uma 
criança que lidera uma equipe res-
ponsável pelas ações e pelo cuidado 
com os materiais. Quem visita se sur-
preende pela primazia na manuten-
ção do material. Os gibis são todos 
ensacados em ordem para facilitar 
a localização. Assim também é ob-
servado nos demais espaços, como 
na rádio comunitária com os discos 
de vinil enfileirados e devidamen-
te acondicionados. O laboratório de 
arqueologia com as marcações em 
cada peça como um grande quebra-
-cabeça. O cuidado com cada espaço 
impressiona a quem chega, até pare-
ce “que não há criança na casa”. 

Para o bom funcionamento do 
espaço coletivo são compartilha-
das as regras que foram instituídas 
pelo conselho gestor, composto pe-
los idealizadores da casa, jovens e 
crianças. Caso haja o descumprimen-
to será atribuído punições. Citamos o 
exemplo da gibiteca – para que todos 
tenham acesso ao espaço, é preciso 
um cuidado no manuseio das edições. 
A criança, quando finaliza a leitura, 
deve ensacar e colocar no mesmo lu-
gar. Haverá punição caso seja deixa-
do em cima da mesa; a criança pode-
rá ficar até uma semana sem acesso à 
gibiteca. Assim também é na DVDteca 
e nos demais laboratórios. Ao ques-
tionarmos como as crianças se sen-
tem ao serem punidas, uma jovem de 
doze anos relata que eles aprendem e 
não repetem o ato. Há o entendimen-
to de que a punição é um importante 
momento de aprendizagem. 

A tranquilidade com que a jovem 
nos relata sobre a rotina de cuida-
dos e possíveis punições está rela-
cionada à forma com que as regras 
são definidas. O modo de gestão é 

FONTE: ACERVO DA FUNDAÇÃO CASA GRANDE, 2017.  

DISPONÍVEL EM: HTTP://WWW.FUNDACAOCASAGRANDE.ORG.BR/RADIO.PHP

FONTE: ACERVO DA FUNDAÇÃO CASA GRANDE, 2017.  

DISPONÍVEL EM: HTTP://WWW.FUNDACAOCASAGRANDE.ORG.BR/GIBITECA.PHP

161



Fundação Demócrito Rocha | Universidade Aberta do Nordeste

participativa. Há uma rotina sema-
nal de reuniões de planejamento e 
definição de tarefas. Nesse momento 
a fala é aberta e as decisões são to-
madas coletivamente. Eles decidem 
juntos, adultos, crianças e adolescen-
tes sem distinção ou hierarquia. Caso 
haja alguma discordância, o debate é 
mantido até ser encontrado um ponto 
comum. Nem sempre isso é possível, 
mas não há sentimento de vitória de 
uma ideia em detrimento à outra. 

Na ocasião dessas reuniões, são 
definidas as regras de convivência e, 
caso haja o descumprimento, poderá 
haver algum tipo de sanção também 
acordada previamente pelo grupo.

A definição de regras é outro im-
portante elemento para a constru-
ção da ação coletiva. Para que haja 
instituição de regras, é preciso que os 
envolvidos compreendam os acordos 
coletivos e as punições devidas pelo 
seu descumprimento. A ação coleti-
va é uma construção social, em que 
um grupo se organiza para realizar 
uma atividade de forma cooperativa. 
Quanto mais participativa e transpa-
rente, maior a chance de sustentação 
da ação coletiva. (OSTROM,1992) 

Destacamos ainda que os diversos 
laboratórios estabelecem um espaço 
de inovação a partir da aprendiza-
gem não formal. Afinal, são utilizados 
conteúdos da realidade local para o 
desenvolvimento de habilidades téc-
nicas das crianças e adolescentes ela-
borando instrumentos de transforma-
ção social, haja vista as produções de 
gibis, rádio comunitária e espetáculo 
das lendas. O fato de as crianças es-
colherem o que elas gostam de fazer e 
aprender favoreceu a responsabiliza-
ção pela execução das ações.
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Por fim, ao questionar sobre o 
principal valor aprendido na casa, 
a jovem de doze anos nos diz que a 
união é o seu maior ensinamento. Ela 
ilustra afirmando que, se houver ape-
nas um chocolate para cinco crian-
ças, este certamente será dividido em 
tamanhos iguais, porque tudo o que 
acontece na casa é compartilhado. 
Entendemos que esse relato represen-
ta a coesão e a reciprocidade viven-
ciada entre os que compõem a casa. 

A reciprocidade é estabelecida 
na relação intersubjetiva, é capaz de 
gerar valores afetivos e éticos, como 
confiança, senso de justiça e respon-
sabilidade com ambiente e com as 
gerações futuras. As relações de re-
ciprocidade são construídas por meio 
da partilha nas relações; assim, são 
criados laços de coesão social funda-
mentais para a manutenção do bem 
comum. (SABOURIN, 2011)

A prática da gestão social na ex-
periência da Fundação Casa Grande 
se refere a um longo processo de in-
vestimento educacional iniciado a 
partir da reconstrução dos vínculos 
entre as crianças e o território. O pon-
to inicial foi a valorização do patri-
mônio cultural e natural a partir de 
elementos materiais e imateriais. 

No primeiro momento foram rea-
lizados levantamentos e catalogação 
de artefatos arqueológicos; já a orali-
dade favoreceu o início do pertenci-
mento territorial a partir da recons-
trução da memória social e reconexão 
com as histórias de vida da população 
local. Nesse sentido, observamos um 
processo de reorganização da iden-
tidade coletiva mediante elementos 

históricos e culturais que valorizam 
aspectos endógenos necessários para 
reconstruir laços sociais perdidos.

As práticas dos diversos labora-
tórios evidenciam o grande poten-
cial de inovação. As diversas situa-
ções de aprendizagem promovem 
ênfase no território e poderá incen-
tivar a permanência dos jovens no 
local a partir da vinculação com os 
seus projetos de vida. 

Outro importante elemento iden-
tificado foi a gestão participativa. A 
partir dos espaços dialógicos foram 
definidas ações e regras de funciona-
mento da casa fomentando um pro-
cesso de aprendizagem e responsabi-
lização sobre a ação coletiva.

Por fim, identificamos que a 
valorização endógena, ações ino-
vadoras e aprendizagem de regras 
comuns são elementos que funda-
mentam as atividades da Fundação 
Casa Grande. A combinação desses 
fatores tem potencial de gerar a mu-
dança institucional necessária para 
sustentar as ações coletivas. Nesse 
sentido, é importante um estudo 
aprofundando para a melhor identi-
ficação e compreensão das práticas 
desenvolvidas pela FCG que podem 
ser reaplicadas com a finalidade de 
alcançar as práticas em gestão so-
cial por meio da inovação.
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6.
Ação 

coletiva

7.
Pertencimento 

territorial

1.
Querer 

fazer parte

2.
Compartilhar 

regras

3.
Planejamento 
participativo-

dialógico

4.
Cuidar do 

que é patrimônio 
coletivo

5.
Entender a 

“punição” como 
aprendizagem
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Para refletir

Como as crianças 
se inserem na FCG e 
realizam uma ação 
coletiva?
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Para refletir

Como os idealiza-
dores alcançaram 
resultados da Gestão 
Social – autonomia 
e participação de 
crianças e jovens?

1.
Reconexão de 
laços sociais 

perdidos

3.
Respeito ao 
interesse e 

habilidade das 
crianças

5.
Construção de um 

projeto comum

2.
Valorização 

do patrimônio 
cultural

4.
Espaço de 

aprendizagem e 
inovação a partir 
dos laboratórios

6.
Manutenção da 

ação coletiva
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A dificuldade de fomentar ou 
mesmo identificar relações demo-
cráticas nos projetos sociais de 
modo geral cria uma crença de que 
essas iniciativas são utópicas. Por 
vezes, lemos que os principais de-
safios para que haja a gestão so-
cial é a presença de fatores como a 
gestão participativa, a valorização 

endógena, o pertencimento local e 
relações de confiança. A conjunção 
desses princípios tem como produ-
to a sustentação às ações coletivas. 
Investir em práticas educacionais 
para aprender novas referências de 
valores éticos é o caminho inevitá-
vel para vivermos os objetivos pro-
postos pela gestão social.
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Síntese do  
Fascículo
Este fascículo teve como objetivo 
apresentar conceitos norteadores de 
gestão social e a sua relação com pro-
cessos educativos. Para isso, nomea-
mos os fundamentos da Gestão Social, 
suas bases históricas, ideais e desafios 
que estão postos ao exercício de pro-
moção de bem-estar a partir da orga-
nização autônoma da sociedade civil. 

A Gestão Social é destinada ao 
exercício da cidadania e da ação 
coletiva de interesse público. Para 
isso, processos educativos no âmbi-
to da Gestão Social exigem a presen-
ça dos quatro pilares da educação 
do século XXI: um aprender a viver 
junto, aprender a viver com outros 
por meio de espaços dialógicos e en-
tendimento mútuo. Aprender a ser, 
a ser participativo, tolerante, assim 
como prevê a educação libertadora 
de Paulo Freire. Aprender a conhe-
cer, exercitando a atenção, a memó-
ria e o pensamento crítico em torno 
da realidade, criando e mediando 
opiniões próprias, autônomas que 
transformam o mundo. Aprender a 
fazer com os outros, compartilhando 
informações e experiências, escutan-
do e dialogando, contrapondo ideias 
e buscando consensos na diversida-
de e nas adversidades para sustentar 
uma ação coletiva. 

A principal meta é o maior de-
safio da gestão social – fomentar 
coesão social que favoreça a arti-
culação entre atores a fim de reali-
zar uma ação coletiva. A dificuldade 
de fomentar ou mesmo identificar 

relações democráticas nos projetos 
sociais de modo geral, cria uma cren-
ça que essas iniciativas são utópicas. 
Por vezes, lemos que os principais 
desafios para que haja a gestão so-
cial é a presença de fatores como a 
gestão participativa, a valorização 
endógena, o pertencimento local e as 
relações de confiança. A conjunção 
desses princípios tem como produto 
a sustentação às ações coletivas.

Apesar de ser desafiador, não é 
inalcançável. Por isso, apresentamos 
uma experiência exitosa da Fundação 
Casa Grande (FCG) capaz de despertar 
o interesse de jovens e crianças pelo 
saber numa perspectiva libertadora. 
Fundamentada na dialogicidade que 
compartilha tarefas, acorda regras de 
modo a construir uma ação coletiva 
de maneira participativa e autônoma. 
Assim, entendemos que investir em 
práticas educacionais libertadoras é o 
caminho inevitável para vivermos os 
objetivos propostos pela gestão social.
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